
 

 

 

 

 

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Lei nº 11.419 de 19/12/06 

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA A OUTORGA DE DELEGAÇÃO DE 
SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CONCURSO DE INGRESSO - PROVIMENTO OU REMOÇÃO 

EDITAL Nº 091/2022 – CECPODNR (Concurso Notarial e de Registros – 2019) 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador GIOVANNI CONTI, Corregedor-Geral da Justiça, no uso 
de suas atribuições e na qualidade de Presidente da Comissão Examinadora de Concursos de 
Ingresso por Provimento e Remoção nos Serviços Notariais e Registrais do Estado do Rio Grande 
do Sul, em cumprimento ao item 11 e seus subitens do Edital nº 002/2019 – CECPODNR e à decisão 
da Comissão de Concurso nas reuniões realizadas nos dias 21 e 22/11/2022,  

FAZ PÚBLICO, para conhecimento dos interessados:  

1. Estão convocados à reaplicação da Prova Oral os candidatos que assim optaram, nos termos do 
Edital nº 090/2022-CECPODNR, listados no Anexo II.  

1.2. A nota da nova prova, para aqueles que optaram pela reaplicação, substitui a nota anterior, 
ainda que seja inferior a esta.  
 
1.3.  O pedido de reaplicação da prova é irretratável, e eventual ausência do candidato aqui convo-
cado na data da prova implicará abstenção na etapa e consequente eliminação do certame.  
 
1.4. Ficam mantidas as provas orais permanecendo inalteradas as notas já divulgadas relativas aos 
grupos de matérias abaixo:  
 
a) Grupo A (Registros Públicos, Direito Notarial e Protesto de Títulos), visto que o único candidato 
prejudicado pelo problema técnico na gravação da arguição dessa matéria, formalizou um pedido em 
juízo para não refazer a referida prova.  
 
b) Grupo B (Direito Civil, Direito Empresarial/Comercial e Direito Processual Civil), pois válidas e 
livres de quaisquer vícios, sendo que nenhuma das provas desse grupo foi afetada pelo problema 
técnico noticiado.   

1.5. A Prova Oral será realizada no Auditório do Foro Central, Prédio II, Rua Manoelito de Ornelas, 
nº 50 - Praia de Belas, Porto Alegre - RS, 90110-230 – térreo, no dia 30 de janeiro de 2023. 
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1.6. Constará de arguição de cada candidato, pela Comissão Examinadora, sobre matérias e 
programas indicados no Anexo I deste Edital, cujos pontos de 01 a 10 serão objeto de sorteio para 
cada candidato. 

 
1.7. A banca examinadora será composta pelos examinadores nominados no Edital nº 78/2022-
CECPODNR, limitando-se a 2 (dois) avaliadores, distribuídos em 2 (duas) Estações (Alfa e Beta) 
com as provas sendo realizadas no dia e horários indicados no Anexo II deste Edital. 

1.8. Cada Estação será composta por 1 (um) examinador da área objeto da Prova Oral: C. Direito 
Constitucional, Direito Administrativo e Direito Tributário. 

1.9. Fica mantida a ordem de arguição sorteada no dia 10/08/2022. 

1.10. Após a identificação de cada candidato, no dia da Prova Oral, será sorteado pelo Coordenador 
Auxiliar de Aplicação da Prova, perante o candidato, até 20 (vinte) minutos antes do início da 
realização da prova, o ponto do programa, enumerados de 1 a 10, nos termos do Anexo I deste 
edital.   

1.11. Efetuado o sorteio, cada candidato terá 10 (dez) minutos para consultar o material de seu 
interesse, dirigindo-se em seguida ao local de arguição. 

1.11.1. Durante o período destinado para consulta do material de seu interesse, o candidato: 
a) ficará confinado em sala específica e não será permitido o uso e/ou porte de qualquer tipo de 
aparelho eletrônico ou de comunicação, tais como telefone celular, fone de ouvido, notebook, tablet, 
relógios digitais e/ou similares; 
b) não poderá se retirar da sala, exceto para ir ao banheiro, desde que acompanhado de fiscal; 
c) os pertences de comunicação dos candidatos serão acondicionados em embalagem própria para 
lacração, disponibilizada pela Fundação Vunesp e deverão permanecer lacrados até o final da 
realização da Prova Oral e saída do Prédio. 

1.12. O examinador disporá de até 10 (dez) minutos para arguir e obter respostas de cada candidato. 

1.13. O Examinador consignará, em papeleta avulsa e assinada, nota de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, 
sendo esta recolhida ao final da prova de cada candidato e acondicionada em envelope que a 
Coordenação Local de Aplicação das Provas fará lacrar. 

1.14. Decorridos 30 (trinta) minutos após o término das arguições no dia da Prova Oral, será 
realizada, no mesmo local, audiência pública em que será lida a nota de cada candidato, na ordem 
em que se realizaram as arguições.  

1.15. A Fundação VUNESP disponibilizará Boletim Desempenho Individual até às 17 horas do dia 
02 (dois) de fevereiro de 2023.  

1.16. A Prova Oral será pública e as arguições serão gravadas em áudio e vídeo.  

1.16.1. Não serão admitidas a gravação e a anotação, por qualquer meio, de questões relativas à 
Prova Oral, pelo público assistente e/ou pelos candidatos. 

1.16.2. O público será admitido até atingir a capacidade do auditório, respeitando as normas 
sanitárias de distanciamento físico. 
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1.16.3. Os pertences eletrônicos de comunicação do público admitido no auditório deverão 
permanecer desligados e lacrados em embalagem disponibilizada pela Fundação VUNESP, 
enquanto permanecerem dentro do Prédio. 

2. As matérias objeto de avaliação pela Comissão Examinadora (C) e os pontos objeto de sorteio 
são apresentados no Anexo I deste Edital.  

2.1. O marco temporal das legislações e jurisprudências a serem consideradas na aplicação da Prova 

Oral será até a data da publicação do Edital de Abertura nº 002/2019-CECPODNR, conforme 

previsão expressa no seu anexo II, sendo que a Consolidação Normativa Notarial e Registral – CNNR 

a ser considerada será a referente ao Provimento nº 32/06-CGJ, atualizada até o Provimento nº 

41/2018-CGJ. 

 

3. DISPOSIÇÕES GERAIS  

3.1. Não serão tolerados atrasos de candidatos, por quaisquer motivos alegados, na data de 

realização da Prova Oral. 

3.2. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. O candidato 

não poderá alegar qualquer desconhecimento sobre a realização da prova como justificativa de sua 

ausência ou atraso.  

3.3. O não comparecimento ou o atraso, por qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência 

do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso.  

3.4. A identificação correta do local de realização da Prova Oral e o comparecimento no horário 

determinado são de responsabilidade do candidato.  

3.5. O candidato deverá comparecer ao local designado, no horário divulgado, munido 

obrigatoriamente de documento de identidade em perfeitas condições de uso, inviolado e com foto 

que permita o reconhecimento.  

3.6. Os candidatos que, por dever legal, estejam obrigados a portar arma de fogo no dia da prova 

deverão dirigir-se diretamente à Coordenação do local de prova, sendo que o processo de 

desmuniciamento da arma é de total responsabilidade do candidato.  

3.7. A partir da condução à sala de sorteio do ponto e até a saída pelo portão do prédio, não será 

permitido ao candidato o manuseio (manter em seu poder) de qualquer tipo de pertence pessoal, tais 

como: óculos escuros, carteira, protetor auricular, relógio (qualquer tipo), papel (qualquer tipo), cartão 

magnético de qualquer espécie, chave com controle eletrônico, isqueiro, cigarro, dentre outros; 

aparelhos eletrônicos em geral, tais como telefone celular, tablets, notebook, máquina fotográfica, 

calculadora, controles em geral, dentre outros; aparelhos de comunicação, receptores ou transmissor 

de dados, fones de ouvido, gravadores ou similares; armas (de fogo sem o devido procedimento do 

item 4.6 e/ou arma branca). O candidato que estiver portando qualquer desses objetos durante a 

realização da prova será eliminado do Concurso Público. 
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4. Os candidatos convocados por este edital que desejarem obter a gravação de suas arguições para 

os fins do item 15.3 do Edital n. 002/2019 – CECPODNR deverão apresentar solicitação à Fundação 

VUNESP por meio de formulário específico, disponível na área do candidato do site da Fundação 

VUNESP, das 00h01min de 02 (dois) de fevereiro de 2023 às 23h59min de 03 (três) de fevereiro de 

2023. 

 

4.1. Para o candidato solicitante será disponibilizada a gravação de sua prova na área do candidato 

– site da Fundação VUNESP no dia 10 (Dez) de fevereiro de 2023 a partir das 15h. 

 

5. O prazo para as reclamações ao CORAD sobre avaliações da Prova Oral, versando, 

exclusivamente, sobre questão de legalidade em relação a todas as provas orais aplicadas (grupos 

de matérias A, B e C) será aberto em edital próprio.  

 

Porto Alegre (RS), 19 de dezembro de 2022.  
 
 
Desembargador Giovanni Conti,  
Corregedor-Geral da Justiça, 
Presidente da Comissão de Concurso 
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ANEXO I 
 
 

Toda legislação e jurisprudência devem ser consideradas com as alterações e atualizações 
vigentes até a data da publicação do Edital de Abertura Nº 002/2019. 

 
 

Matérias objeto de avaliação pelas Comissões Examinadoras (C) e os pontos objeto de 
sorteio. 

 C. Direito Constitucional, Direito Administrativo e Direito Tributário. 

 

PONTO 1 

C. DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO.  

DIREITO CONSTITUCIONAL  

1. Constituição: histórico do constitucionalismo; conceito; classificação; objeto, elementos. Poder 
constituinte. Controle de constitucionalidade: conceito e formas; o controle no direito brasileiro. O 
princípio da Moralidade na Constituição do Brasil. Princípios fundamentais da República brasileira. 
Direitos e garantias fundamentais: direito e deveres, individuais e coletivos, direitos sociais e direito 
de nacionalidade.  
 

PONTO 2 

C. DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO.  

DIREITO CONSTITUCIONAL  

2. Organização do Estado. Administração Pública. Organização dos Poderes. Ordem econômica e 
financeira. Ordem social. Proteção ao Meio Ambiente. Família, Criança, Adolescente e Idoso. Da 
defesa do Estado e das instituições democráticas. Regime jurídico dos serviços notariais e de registro 
(e das serventias do foro judicial). A fiscalização e a regulação dos serviços notariais e de registro.  
 

PONTO 3 

C. DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO.  

DIREITO ADMINISTRATIVO  

3. Administração pública: conceitos, princípios e poderes da Administração. Serviço público: 

conceito, elementos de sua definição, princípios, classificação. Serviço público delegado. Delegação 

dos serviços notariais e de registro e agente. Servidores públicos e agentes públicos. Atos 

administrativos: conceito, atributos, elementos, classificação. Motivação. Vícios, revogação, 

invalidação e convalidação. Contratos administrativos. Bens públicos, Desafetação. 

 

PONTO 4 

C. DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO.  
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DIREITO ADMINISTRATIVO  

4. Responsabilidade do Estado e responsabilidade do delegado de serviço público. Intervenção do 

Estado na propriedade. Controle da administração pública, controle administrativo, legislativo e 

judicial. Os meios de controle judicial.  

 

PONTO 5 

C. DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO.  

DIREITO ADMINISTRATIVO  

5. Processo Administrativo. Processos Administrativos no Tribunal de Justiça, no Conselho Superior 

da Magistratura, na Corregedoria Geral da Justiça e no Juízo Corregedor Permanente. Ação Civil 

Pública, Mandado de Segurança e Ação Popular. Lei Federal nº 9.784/99. Improbidade 

Administrativa. Lei nº 8.429/92. 

 

PONTO 6 

C. DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO.  

DIREITO TRIBUTÁRIO  

6. Conceito. Fontes. Interpretação. Tributos. Espécies. Hipóteses de incidência. Não incidência. 

Imunidade. Isenção. Anistia. Deferimento. Benefícios fiscais. Pagamento. Prescrição. Decadência.  

 

PONTO 7 

C. DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO.  

DIREITO TRIBUTÁRIO  

7. Competência tributária da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

 

PONTO 8 

C. DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO.  

DIREITO TRIBUTÁRIO  

8. Imposto sobre propriedade territorial rural (ITR). Imposto de transmissão “inter vivos” a qualquer 

título, por ato oneroso, de bens imóveis (ITBI). Imposto de transmissão “inter vivos” por ato gratuito, 

de bens imóveis. Imposto de transmissão “causa mortis” e doação de quaisquer bens ou direitos 

(ITCMD).  

 

PONTO 9 

C. DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO.  

DIREITO TRIBUTÁRIO  
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9. Imposto sobre propriedade predial e territorial urbana (IPTU). Imposto de Renda. Declaração sobre 

Operações Imobiliárias (DOI).  

 

PONTO 10 

 
C. DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO.  

DIREITO TRIBUTÁRIO  

10. Contribuições sociais INSS e FGTS. Aforamento (enfiteuse). Laudêmio. Fato gerador de 

obrigação tributária. Responsabilidade tributária. Fiscalização, pelo notário, tabelião e registrador, 

dos tributos incidentes nos atos notariais e de registro. Lei orgânica da Previdência Social e 

legislação complementar. Previdência social. Regulamento, organização e custeio da seguridade 

social. Regimento de custas. Emolumentos, custas e contribuições relativos aos atos praticados 

pelos serviços de tabelionato e de registro. 
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ANEXO II 

Convocação de Candidatos para a Prova Oral 

CONVOCAÇÃO de candidatos para a Prova Oral, a ser realizada no Auditório do Foro Central, Prédio 
II, Rua Manoelito de Ornelas, nº 50 - Praia de Belas, Porto Alegre - RS, 90110-230 – térreo, conforme 
escala apresentada no quadro a seguir.  

INSCRICAO NOME 
ORDEM DO 
SORTEIO 

LIMITE DE ENTRADA NO 
LOCAL DE REALIZAÇÃO 

DA PROVA 
PROVA 

DATA HORA HORA DE INÍCIO 

50928970 ADRIAN DE MATOS BARBOSA 351 30/jan/23 17:00 17:30 

50983261 ANA LUCIA COELHO DE LIMA 225 30/jan/23 14:45 15:15 

51202905 ANDRE PRUDENTE EDDINE 255 30/jan/23 15:00 15:30 

50936956 ANDREI PAGNONCELLI 277 30/jan/23 15:15 15:45 

50948008 ANTONIO LUIS CARBONARI 178 30/jan/23 13:30 14:00 

50933108 
ARIJOEL CAVALCANTE DOS 
SANTOS 

114 30/jan/23 10:15 10:45 

51215012 AUGUSTO STAHLHOFER 279 30/jan/23 15:30 16:00 

52062180 BRUNO FRUET 38 30/jan/23 09:30 10:00 

52085104 
CAMILA LIBERATO DE SOUSA 
WALDRICH 

217 30/jan/23 14:15 14:45 

51545527 
CASSIO ANTONIO BUTIGNOL 
MARIANI 

52 30/jan/23 09:30 10:00 

51711591 CESAR LUIS SPRANDEL 182 30/jan/23 13:30 14:00 

51002159 
CICERO OLIVEIRA LECZINI-
ESKI 

116 30/jan/23 10:30 11:00 

50960130 
CLAUDIA ROSA DE MEDEI-
ROS 

293 30/jan/23 15:45 16:15 

51487268 CRISTIANO FEITOSA MENDES 7 30/jan/23 08:45 09:15 
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51285215 
EDUARDO CARRILHO PALU-
DETTO 

187 30/jan/23 13:45 14:15 

51497611 FABIA SOUSA PRESSER 272 30/jan/23 15:15 15:45 

51701006 
FABIOLA PELICIOLI AL-
BRECHT 

352 30/jan/23 17:00 17:30 

51805995 
FLAVIA FERREIRA ALBU-
QUERQUE 

155 30/jan/23 10:45 11:15 

51447428 GENARO HAACK PRESTA 329 30/jan/23 16:45 17:15 

51432749 GILSON LUIZ DA SILVA 306 30/jan/23 16:00 16:30 

51701812 
IANDARA BERGAMASCHI DE 
FREITAS 

367 30/jan/23 17:15 17:45 

51023555 JESSICA ALFLEN 157 30/jan/23 11:00 11:30 

51730537 JEVERSON LUIS BOTTEGA 307 30/jan/23 16:15 16:45 

51031159 JOAO LUIZ PAULO JUNIOR 159 30/jan/23 11:00 11:30 

51533456 
JOAO PAULO VASCONCELOS 
DE MORAES 

197 30/jan/23 14:00 14:30 

51674866 
JOSE LEONARDO NEUTZLING 
VALENTE 

86 30/jan/23 10:00 10:30 

51570149 JOSIANE ALVES 264 30/jan/23 15:00 15:30 

51381532 
LEONARDO COUTO GIFFONI 
DOS SANTOS 

84 30/jan/23 10:00 10:30 

51706814 LEONARDO LOPES PADILHA 333 30/jan/23 16:45 17:15 

51053675 LILIAN GEWEHR 223 30/jan/23 14:30 15:00 

51695995 LUIS CARLOS PAVIN 3 30/jan/23 08:30 09:00 

51550563 LUIS HENRIQUE BOLSO 67 30/jan/23 09:45 10:15 

51164612 MAGNO FLORES ALVES 133 30/jan/23 10:30 11:00 
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51649721 MARCELO PAZ 6 30/jan/23 08:45 09:15 

51464080 
MARCOS ALEXANDRE SAN-
TOS 

  30/jan/23 17:30 18:00 

51124017 MARIANE MOTTA 28 30/jan/23 09:15 09:45 

50974092 
MATHEUS SCHNEIDER DE 
SOUZA 

295 30/jan/23 16:00 16:30 

52713130 MILENE DE CASTRO SOARES 325 30/jan/23 16:30 17:00 

51596660 
PAULA CECILIA DA LUZ RO-
DRIGUES 

27 30/jan/23 09:15 09:45 

51214890 
PAULO HENRIQUE MARINHO 
BORGES 

220 30/jan/23 14:30 15:00 

51982757 PAULO ROBERTO HANEL 169 30/jan/23 11:15 11:45 

51841070 RAFAEL CUNHA GARCIA 294 30/jan/23 15:45 16:15 

51006863 RAFAEL FOLADOR 18 30/jan/23 09:00 09:30 

51686821 RENAN ZUCCHI 207 30/jan/23 14:15 14:45 

50946200 RHANA DE ALMEIDA BORN 224 30/jan/23 14:45 15:15 

51448726 
RICARDO HENRIQUE ALVA-
RENGA CUNHA 

310 30/jan/23 16:15 16:45 

50976109 ROBSON MARTINS 1 30/jan/23 08:30 09:00 

51143780 SANDRA MARIA KAPPLER 61 30/jan/23 09:45 10:15 

51699800 SERGIO MERSSERSCHMIDT 317 30/jan/23 16:30 17:00 

50956833 TADEU GANDOLFO KOCHI 101 30/jan/23 10:15 10:45 

51707705 TANISE PIRES DE OLIVEIRA 186 30/jan/23 13:45 14:15 

51202085 
TATIANE KEUNECKE BRO-
CHADO 

360 30/jan/23 17:15 17:45 
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50996037 
THIEGO JORDAO RIBEIRO 
MELO 

196 30/jan/23 14:00 14:30 

50997211 
VANESSA CRISTINA ROCHA 
CAVALCANTE LUCIO 

176 30/jan/23 11:15 11:45 

51343231 VINICIUS MACIEL STEDELE 284 30/jan/23 15:30 16:00 

50946226 YASMINE COELHO KUNRATH 10 30/jan/23 09:00 09:30 

51337061 ZENILDO BODNAR 145 30/jan/23 10:45 11:15 
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